
 
 

 

AgRg no RECURSO EM HABEAS CORPUS Nº 115.956 - SP (2019/0218443-5)
  

RELATOR : MINISTRO JORGE MUSSI
AGRAVANTE : FERNANDO CAVALCANTE RIBEIRO 
ADVOGADOS : DENIS GUSTAVO PEREIRA DOS SANTOS  - SP329972 
   DIEGO PEREIRA BARRIOS  - MG171466 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

EMENTA

RECURSO ORDINÁRIO EM HABEAS CORPUS. TRAFICO 
INTERESTADUAL DE DROGAS E ASSOCIAÇÃO PARA O 
TRÁFICO. ILICITUDE DAS PROVAS DECORRENTES DAS 
INTERCEPTAÇÕES TELEFÔNICAS. AUSÊNCIA DE 
DOCUMENTAÇÃO COMPROBATÓRIA. NECESSIDADE DE 
PROVA PRÉ-CONSTITUÍDA. COAÇÃO ILEGAL NÃO 
CONFIGURADA. DESPROVIMENTO DO RECLAMO.
1. Da leitura das decisões juntadas aos autos, depreende-se que, 
embora sucintas, se embasaram nas representações policiais e 
nos pareceres ministeriais para justificar a necessidade das 
interceptações telefônicas, procedimento que encontra amparo na 
jurisprudência deste Superior Tribunal de Justiça. Precedente.
2. A irresignação não veio instruída com íntegra da cautelar de 
interceptação telefônica, não constando dos autos as 
representações policiais, as manifestações do Ministério Público 
e os relatórios de interceptação, peças processuais 
indispensáveis para que se pudesse analisar se estariam 
presentes os requisitos necessários para a quebra de sigilo 
telefônico dos investigados.
3. O rito do habeas corpus e do recurso ordinário em habeas 
corpus pressupõe prova pré-constituída do direito alegado, 
devendo a parte demonstrar, de maneira inequívoca, por meio de 
documentos que evidenciem a pretensão aduzida, a existência do 
aventado constrangimento ilegal, ônus do qual não se 
desincumbiu a defesa.
4. Agravo regimental desprovido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos, acordam os Ministros da 
Quinta Turma do Superior Tribunal de Justiça, na  conformidade dos votos e das notas 
taquigráficas a seguir,  por unanimidade, negar provimento ao agravo regimental. 

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas e Joel Ilan 
Paciornik votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Felix Fischer. 
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Brasília (DF), 05 de setembro de 2019(Data do Julgamento)

MINISTRO JORGE MUSSI 
Relator
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AgRg no RECURSO EM HABEAS CORPUS Nº 115.956 - SP (2019/0218443-5)
  

RELATOR : MINISTRO JORGE MUSSI
AGRAVANTE : FERNANDO CAVALCANTE RIBEIRO 
ADVOGADOS : DENIS GUSTAVO PEREIRA DOS SANTOS  - SP329972 
   DIEGO PEREIRA BARRIOS  - MG171466 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO JORGE MUSSI (Relator): Trata-se de agravo 

regimental interposto contra decisão que negou provimento ao recurso ordinário 

constitucional, ante a sua manifesta inadmissibilidade.

Sustenta o agravante que parte das decisões que autorizaram as 

interceptações telefônicas não teriam se reportado a outras peças contidas do 

processo, carecendo de fundamentação idônea.

Afirma que o primeiro provimento judicial que permitiu a quebra do sigilo 

telefônico seria padronizado e não conteria qualquer motivação, o que ensejaria a 

anulação de todas as provas dele decorrentes.

Requer o provimento da insurgência para que as provas obtidas com as 

interceptações telefônicas e as demais delas decorrentes sejam desentranhadas do 

processo.

É o relatório.
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VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO JORGE MUSSI (Relator): Inicialmente, tendo 

em vista que a decisão impugnada foi publicada em 9.8.2019 (e-STJ fl. 409), cumpre 

atestar a tempestividade da insurgência, pois interposta no dia 16.8.2019 (e-STJ fl. 416), 

ou seja, dentro do prazo previsto no artigo 258, caput, do Regimento Interno do Superior 

Tribunal de Justiça.

No mérito, não obstante as razões declinadas pelo agravante, a decisão 

monocrática deve ser mantida.

Isso porque da leitura das decisões juntadas aos autos (e-STJ fls. 

162/164, 165, 166, 167, 168, 169/171, 172/173, 174, 175 e 176/177, depreende-se que, 

embora sucintas, se embasaram nas representações policiais e nos pareceres 

ministeriais para justificar a necessidade de autorização da medida, procedimento que 

encontra amparo na jurisprudência deste Superior Tribunal de Justiça:

PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL DA DECISÃO QUE 
NÃO CONHECEU DA ORDEM EM HABEAS CORPUS. OPERAÇÃO 
"MEDUSA". ALEGAÇÃO DE FALTA DE FUNDAMENTAÇÃO DA 
DECISÃO QUE DEFERIU A QUEBRA DO SIGILO TELEFÔNICO 
DO AGRAVANTE. FUNDAMENTAÇÃO PER RELATIONEM. 
AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO. 
I - O agravo regimental deve trazer novos argumentos capazes de 
alterar o entendimento anteriormente firmado, sob pena de ser 
mantida a r. decisão vergastada por seus próprios fundamentos.
II - O Regimento Interno desta Corte (arts. 34, XX) permite ao 
relator "decidir o habeas corpus quando for inadmissível, 
prejudicado ou quando a decisão impugnada se conformar com 
tese fixada em julgamento de recurso repetitivo ou de repercussão 
geral, a entendimento firmado em incidente de assunção de 
competência, a súmula do Superior Tribunal de Justiça ou do 
Supremo Tribunal Federal, a jurisprudência dominante acerca do 
tema ou as confrontar".
III - Como é cediço, a remissão feita pelo Magistrado, ou a 
chamada fundamentação per relationem - em que se refere, 
expressamente, aos fundamentos (de fato e/ou de direito) que 
deram suporte a anterior decisão ou mesmo ao parecer do 
Ministério Público, constitui meio apto a promover a formal 
incorporação, ao ato decisório, da motivação a que ele se 
reportou como razões de decidir. 
IV - No caso dos autos, a decisão atacada, ainda que sucinta, 
faz menção à manifestação da autoridade policial, que 
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fundamentou de maneira detalhada a necessidade da medida. A 
investigação envolve delitos de receptação, estelionato e 
organização criminosa. Expuseram que certos números de 
telefone eram usados para comunicação pelos investigados e 
demonstrou a necessidade de tal medida, visto que os contatos 
com as vítimas eram feitos por telefone, muitos dos quais em 
nome de terceiros, o que faz com que a mera relação das 
ligações sem interceptação seja infrutífera.
Agravo regimental desprovido.
(AgRg no HC 483.991/SP, Rel. Ministro FELIX FISCHER, QUINTA 
TURMA, julgado em 21/02/2019, DJe 07/03/2019)

No mesmo vértice:

HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE DROGAS. INTERCEPTAÇÃO 
TELEFÔNICA. DENÚNCIA ANÔNIMA. ART. 2º DA LEI N. 
9.296/1996. REALIZAÇÃO DE DILIGÊNCIAS PRELIMINARES. 
PRECEDENTE. NULIDADE DA INTERCEPTAÇÃO TELEFÔNICA. 
FALTA DE FUNDAMENTAÇÃO DA DECISÃO DE DEFERIMENTO 
DO MEIO PROBATÓRIO. ART. 5º DA LEI N. 9.296/1996. INDÍCIOS 
DE AUTORIA. DECISÃO FUNDAMENTADA. UTILIZAÇÃO DE 
FUNDAMENTOS DE MANIFESTAÇÃO ANTERIOR COMO 
RAZÕES DE DECIDIR. FUNDAMENTAÇÃO PER RELATIONEM. 
POSSIBILIDADE. PRECEDENTES.
(...)
3. A sucinta referência da decisão à representação policial 
demonstra utilização da fundamentação aliunde ou 
fundamentação per relationem - referindo-se, expressamente, 
aos fundamentos que deram suporte à anterior decisão - e 
constitui, ressalvada minha compreensão pessoal sobre o tema, 
meio apto a promover a formal incorporação, ao ato decisório, 
da motivação reportada como razão de decidir.
4. Ordem denegada.
(HC 431.079/SP, Rel. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR, SEXTA 
TURMA, julgado em 25/06/2019, DJe 01/07/2019)

Ocorre que, na espécie, a irresignação não veio instruída com íntegra da 

cautelar de interceptação telefônica, não constando dos autos as representações 

policiais, as manifestações do Ministério Público e os relatórios de interceptação, peças 

processuais indispensáveis para que se pudesse analisar se estariam presentes os 

requisitos necessários para a quebra de sigilo telefônico dos investigados.

Nesse norte:

AGRAVO REGIMENTAL EM HABEAS CORPUS. PEDIDO DE 
SUPERAÇÃO DA SÚMULA N. 691 DO STF. IMPOSSIBILIDADE. 
AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO.
1. A defesa, em impetração com 1.092 laudas, pretende, por meio 
de pedido de excepcionalíssima superação da Súmula n. 691 do 
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STF, sejam analisados os atos judiciais de fls. 26-27, 47, 64, 74, 
106, 145, 227, 247, 259, 363, 378, 425, 440-441, 453-454, 481, 
528, 544, 614, 629, 664, 692, 753, 795 e 807, dos autos de 
interceptação telefônica n. 0011048-68.2015.8.26.0506, a fim de 
"contaminar todos os demais atos daí derivados, tais como busca e 
apreensões, indisponibilidade de bens, indiciamentos, denúncias, 
instrução criminal etc.".
2. Tais decisões não prescindem da análise do respectivo 
relatório de inteligência policial ao qual se referem, nem das 
decisões anteriores, conforme se dessume de seu próprio texto 
e da jurisprudência das Cortes Superiores, que admitem a 
motivação per relationem.
3. Conquanto haja certa oscilação no entendimento desta Corte 
Superior, "a jurisprudência do Supremo Tribunal Federal firmou-se 
no sentido de que a fundamentação per relationem constitui 
motivação válida e não ofende o disposto no art. 93, IX, da 
Constituição da República. Precedentes" (Inq. n. 2.725/SP, Rel. 
Ministro Teori Zavascki, 2ª T./STF, DJe 30/9/2015). 
4. No âmbito de pedido de superação da Súmula n. 691 do 
Supremo Tribunal Federal, a análise de todas as dezenas de 
decisões que deferiram ou prorrogaram as interceptações 
telefônicas, bem como de todos os relatórios de inteligência 
mencionados, ultrapassa, em muito, a possibilidade de incursão 
vertical ordinariamente admitida.
5. Nos limites da cognição sumaríssima que caracteriza o pedido de 
superação da Súmula n. 691 do STF - única hipótese a legitimar a 
antecipação da competência do Superior Tribunal de Justiça - não 
há como identificar, à primeira vista, ilegalidade que justifique a 
intervenção imediata e prematura desta Corte Superior de Justiça.
6. Agravo regimental não provido.
(AgRg no HC 507.071/SP, Rel. Ministro ROGERIO SCHIETTI 
CRUZ, SEXTA TURMA, julgado em 28/05/2019, DJe 05/06/2019)

Como é cediço, o rito do habeas corpus e do recurso ordinário em habeas 

corpus pressupõe prova pré-constituída do direito alegado, devendo a parte demonstrar, 

de maneira inequívoca e tempestiva, por meio de documentação que evidencie a 

pretensão aduzida, a existência do aventado constrangimento ilegal, ônus do qual não 

se desincumbiu a defesa, exercida por profissional da advocacia.

Nessa direção orienta-se a jurisprudência pacífica desta colenda Corte 

Superior de Justiça:

PROCESSUAL PENAL. HABEAS CORPUS. OPERAÇÃO "BASTOS 
OITO". (...) WRIT PARCIALMENTE CONHECIDO E, NA PARTE 
CONHECIDA, DENEGADO.
1. No tocante à pretensão de anulação - por ausência de 
fundamentação válida - da decisão que autorizou a 
interceptação telefônica, bem como das que deferiram as 
subsequentes prorrogações da medida, constata-se que 
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referidas decisões não instruem os autos, o que inviabiliza o 
adequado exame do alegado constrangimento ilegal, por 
ausência de prova pré-constituída.
(...)
6. Writ parcialmente conhecido e, na parte conhecida, denegado.
(HC 402.159/SP, Rel. Ministra MARIA THEREZA DE ASSIS 
MOURA, SEXTA TURMA, julgado em 16/08/2018, DJe 28/08/2018)

Com igual orientação:

PROCESSUAL PENAL E PENAL. HABEAS CORPUS. (...) 
INTERCEPTAÇÃO TELEFÔNICA. ALEGAÇÃO DE NULIDADE. 
AUSÊNCIA DE PROVA PRÉ-CONSTITUÍDA. HABEAS CORPUS 
DENEGADO.
(...)
3. De acordo com a documentação colacionada, não há 
comprovação das sustentadas ilegalidades em relação às 
interceptações telefônicas.
Com efeito, é pacífico o entendimento desta Corte Superior no 
sentido de que o habeas corpus, porquanto vinculado à 
demonstração de plano de ilegalidade, não se presta a dilação 
probatória, exigindo prova pré-constituída das alegações, 
sendo ônus do impetrante trazê-la no momento da impetração, 
máxime quando se tratar de advogado constituído, como na 
hipótese. Precedentes.
(...)
5. Habeas corpus denegado.
(HC 421.848/SP, Rel. Ministro NEFI CORDEIRO, SEXTA TURMA, 
julgado em 17/04/2018, DJe 27/04/2018)

Ante o exposto, nega-se provimento ao agravo regimental.

É o voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
QUINTA TURMA

 
AgRg   no

Número Registro: 2019/0218443-5 PROCESSO ELETRÔNICO RHC 115.956 / SP

MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  00050855120118260108  0040000  00541296220178260000  20180000019274  
20180000150821  201801404639  40000  50855120118260108  541296220178260000  
RI004AUCI0000

EM MESA JULGADO: 05/09/2019

Relator

Exmo. Sr. Ministro  JORGE MUSSI

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro RIBEIRO DANTAS

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. JOÃO PEDRO DE SABOIA BANDEIRA DE MELLO FILHO

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : FERNANDO CAVALCANTE RIBEIRO 
ADVOGADOS : DENIS GUSTAVO PEREIRA DOS SANTOS  - SP329972 

 DIEGO PEREIRA BARRIOS  - MG171466 
RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 
CORRÉU    : WILLIAM OLIVEIRA E SILVA 
CORRÉU    : VANDERLEI TEIXEIRA CABRAL 
CORRÉU    : CAIO RENATO CUNHA 
CORRÉU    : CLAUDIO VALDIVIA 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes Previstos na Legislação Extravagante - Crimes de Tráfico Ilícito e 
Uso Indevido de Drogas - Tráfico de Drogas e Condutas Afins

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : FERNANDO CAVALCANTE RIBEIRO 
ADVOGADOS : DENIS GUSTAVO PEREIRA DOS SANTOS  - SP329972 

 DIEGO PEREIRA BARRIOS  - MG171466 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental."
Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas e Joel Ilan Paciornik 

votaram com o Sr. Ministro Relator. 
Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Felix Fischer.
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